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Sumário Executivo

O QUE A SAUD AUDITOU?
A Secretaria de Auditoria realizou
Auditoria nas concessões de
Gratificação de Atividade Externa (GAE)
e Gratificação de Atividade de
Segurança (GAS) ocorridas no período
de janeiro/2023 a março/2024, com o
objetivo de avaliar a adequação dos
processos de GAE e GAS dos servidores
do TRT da 6ª Região à legislação
aplicável, observando a existência
apropriada de controles internos e
gerenciamento de riscos pela área de
gestão de pessoas, bem como as
repercussões na folha de pagamento.

O QUE A SAUD
ENCONTROU?
As concessões de GAE e GAS, bem
como a manutenção do pagamento
dessas gratificações, examinadas nesta
auditoria apresentaram
inconsistências, em sua maioria,
decorrentes de fragilidade de controles
internos adotados, de falhas na
integração do Sistema Sigep/JT com a
Folhaweb, bem como de inobservância
ou interpretação equivocada da norma.

PORQUE A ESCOLHA DO
TEMA?
Decorre da materialidade e criticidade,
tendo em vista que o volume de
recursos fiscalizados foi de cerca de
R$14,5 milhões para o exercício de
2023, com potencial dano ao erário
em caso de pagamento indevido.

QUAL A PROPOSTA DE
ENCAMINHAMENTO?
Com vistas à correção das
inconsistências, bem como evitar
futuras ocorrências, verificou-se a
necessidade da SGEP aprimorar os
mecanismos de controle interno para
possibilitar a:

● suspensão tempestiva do pagamento da
GAS, derivados das licenças para
tratamento de saúde superiores a 24
meses, por meio da automação dos
descontos nos sistemas SIGEP/Folhaweb;

● suspensão tempestiva do pagamento da
GAS a servidores sem aproveitamento no
programa de reciclagem anual, a partir
do mês subsequente ao da conclusão do
programa;

● suspensão tempestiva do pagamento da
GAS a servidores em exercício em outros
órgãos/entidades que não tenham
apresentado à Secretaria de Gestão de
Pessoas declaração do exercício de
atribuições de polícia e a aprovação em
programa de reciclagem anual ofertados
pelos órgãos de exercício, com respectivo
pagamento em folha e expedição de
apenas um parecer anual pela Unidade
de Saúde atestando a inaptidão do
servidor à participação no Teste de
Aptidão Física (TAF);

● asseguração do recebimento da
declaração de exercício de atribuições de
polícia nos casos dos servidores que não
estejam lotados na unidade de polícia
judicial e não estejam no exercício de
função comissionada ou cargo em
comissão.

QUAIS OS PRÓXIMOS
PASSOS?
As recomendações e as sugestões de
melhoria, caso acolhidas pela
Presidência, serão monitoradas pela
Secretaria de Auditoria
oportunamente.
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1.Introdução

Trata-se de Relatório Final de Auditoria conforme art. 51 da Resolução n. 309/2020 do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que consolida os resultados dos exames da
auditoria na Administração de Pessoal: Vencimentos e Vantagens (Gratificação de
Atividade Externa - GAE e Gratificação de Atividade de Segurança - GAS), consoante
previsão do Plano Anual de Auditoria – PAA 2024, aprovado pela Presidência deste
Tribunal, por meio do Proad TRT6 n. 22.812/2023.

1.1 Objetivo

A auditoria teve como objetivo avaliar a conformidade das concessões da Gratificação
de Atividade Externa (GAE) e da Gratificação de Atividade de Segurança (GAS), com a
legislação aplicável, e repercussão na folha de pagamento, observando-se, ainda, a
existência, suficiência e efetividade dos controles internos relativos à gestão.

1.1.1. Limitação da auditoria

● A equipe de auditoria obteve acesso irrestrito a documentos e informações,
inexistindo, ainda, eventos limitadores que pudessem diminuir a confiabilidade
do resultado da auditoria, durante o trabalho.

1.2 Visão geral do objeto

A matéria em análise encontra-se prevista por meio da Legislação aplicável: Lei n.º
11.416/2006, Resolução CSJT n.º 315/2021 e Portaria Conjunta n.º 01/2007.

No âmbito deste Regional, no tocante à GAS, a matéria encontra-se disciplinada no
Ato TRT6-GP n.º 560/2022, de 02/12/2022, publicado no DEJT de 07/12/2022, que
disciplina o Plano de formação e capacitação dos Agentes e Inspetores da polícia
judicial e dispõe sobre a Gratificação de Atividade de Segurança – GAS, no âmbito do
TRT da 6ª Região. Quanto à GAE, inexiste normativo interno.

Em nível institucional, a Divisão de Informações de Pessoal (DIP) é a unidade
administrativa responsável por instruir e registrar os processos de concessões de GAE
e de GAS aos Oficiais de Justiça/Avaliadores Federais e aos Agentes da Polícia Judicial,
respectivamente. A DIP está subordinada à Coordenadoria de Administração de
Pessoal, por sua vez vinculada à Secretaria de Gestão de Pessoas.

Ocorre, ainda, o Programa de Reciclagem ao encargo da Escola Judicial do TRT6, em
conjunto com a Secretaria de Polícia Judicial, sendo esse programa requisito
necessário ao direito à Gratificação de Atividade de Segurança (GAS), conforme
legislação vigente. O referido Programa inclui o Teste de Aptidão Física (TAF),
condicionado ao atestado de saúde emitido pela Divisão de Saúde deste Regional.

1.3 Escopo

Segundo o Manual de Auditoria do CNJ 2023, o escopo do trabalho é determinado
pelos procedimentos de auditoria e pelos objetivos específicos da auditoria, que são
as questões formuladas pela equipe de auditoria a serem respondidas na realização
do trabalho e que devem estar vinculadas ao objetivo geral.

Dessa forma, a presente auditoria versou sobre a conformidade dos processos de

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/plano_anual_de_auditoria_paa_saud_2024.odt
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11416.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11416.htm
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/195974
https://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/PORTARIACONJUNTAGP001-2007.PDF
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0560202256473v1.rtf
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0560202256473v1.rtf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/04/manual-de-auditoria-pjr-23-05-24-1.pdf
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concessão de GAE e GAS, no período de 01/01/2023 a 31/03/2024, com as normas
referentes às aludidas gratificações, bem como da adequação e suficiência dos
controles internos adotados pela área de gestão de pessoas, e sua repercussão na
folha de pagamento.

1.3.1 Não Escopo

Não foi objeto de análise, nesta auditoria, a adequação das disciplinas e os conteúdos
ministrados nos programas de reciclagem aos normativos que regulamentam esses
eventos.

1.4. Questões de auditoria

Com a finalidade de identificar os objetivos, riscos e controles da atividade objeto de
avaliação, foram estudadas as etapas do processo de concessão e de pagamento da
gratificação de atividade externa (GAE) e da gratificação de atividade de segurança
(GAS).

A matriz de avaliação de riscos encontra-se no seguinte papel de trabalho: MAR.

Dessa forma, cada questão de auditoria encontra-se vinculada a um risco específico:
● 1ª questão - Riscos 01 a 07;
● 2ª questão - Risco 01.

Após a avaliação de riscos, o objetivo específico desta auditoria restou evidenciado
nas seguintes questões de auditoria:

1ª Questão de Auditoria: Os processos de concessão e de pagamento da
gratificação de atividade externa (GAE) e da gratificação de atividade de segurança
(GAS) vêm obedecendo aos requisitos dos normativos atualmente estabelecidos?

2ª Questão de Auditoria: Os controles internos relacionados ao processo de
concessão, pagamento e monitoramento de GAE/GAS são adequados, suficientes,
tempestivos e alinhados às boas práticas?

1.5 Técnicas adotadas

As técnicas de auditoria adotadas consistiram no exame documental, verificação
eletrônica de dados (página do TRT6, Sistema Processo Administrativo
Eletrônico-Proad, SIGEP, Folhaweb e planilhas eletrônicas), indagações escritas e
verbais.

O processo de auditoria foi norteado de acordo com os princípios éticos previstos nas
Resoluções do Conselho Nacional de Justiça n. 308 e 309/2020, no Código de Ética do
TRT6, no Estatuto e Código de Ética aplicado às Unidades de Auditoria Interna da
Justiça do Trabalho aprovado pela Resolução do CSJT n. 282, de 26 de fevereiro de
2021, bem como em normas e boas práticas que regem a atividade de auditoria. As
conclusões das atividades desenvolvidas foram fundamentadas com base em
evidências consideradas apropriadas e suficientes pela equipe de auditoria.

1.6 Execução

A execução dos trabalhos ocorreu dentro do prazo previsto no programa de auditoria.

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1T_ZBCQaazl4wiNiF9QA9dBz56pYY5NMM/edit?gid=833311056#gid=833311056
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3288
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/res_admin/reso0035202359840v1.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/res_admin/reso0035202359840v1.odt
https://www.tst.jus.br/informativos-lp/-/asset_publisher/0ZPq/document/id/27075354#:~:text=21%2008%3A23-,CSJT%20%2D%20Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CSJT%20n%C2%BA%20282%2C%20de%2026.2.2021%2C,Interna%20da%20Justi%C3%A7a%20do%20Trabalho.
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Preliminarmente, encaminhou-se à Ouvidoria a Requisição de Documentos e
Informações-RDI 11/2024 SAGP/SAUD (doc 2) a fim de saber se havia registros de
denúncias e reclamações, ocorridos no período de janeiro/2023 a março/2024,
referente a vantagem da Gratificação de Atividade Externa - GAE e da Gratificação de
Atividade de Segurança - GAS, que possam subsidiar os trabalhos de auditoria na
Administração de Pessoal: Vencimentos e Vantagens. Solicitação respondida (doc 5)
mediante pesquisa no sistema Proad-OUV, com resposta negativa.

Aplicou-se questionário para conhecimento do objeto (RDI 12/2024/SAGP/SAUD (doc
8) para a SGEP e RDI 18/2024/SAGP/SAUD (doc 17) para a EJud6.

Aplicou-se, ainda, Questionário de Avaliação de Controles Internos – QACI, para
verificar o grau de percepção dos gestores e dos servidores que participam do
processo acerca dos controles, RDI 15/2024/SAGP/SAUD (doc 16) para a SGEP (doc
20).

Encaminhou-se às unidades auditadas as seguintes Requisições de Documentos e
Informações (RDI): RDI 20/2024/SAGP/SAUD (doc 30) para a Ejud-6; RDI
21/2024/SAGP/SAUD (doc 25) para a SGEP; RDI 22/2024/SAGP/SAUD (doc 56) para
a SGEP; e RDI 25/2024/SAGP/SAUD (doc 57) para a Ejud-6.

Em cumprimento ao disposto no art. 54 da Resolução CNJ n.º309/2020, houve a
manifestação tempestiva dos titulares das unidades auditadas em relação ao Quadro
de Resultados de Achados Preliminares, nas quais foram apresentados
esclarecimentos acerca dos pontos abordados no mapa de achados desta Auditoria,
(docs 31 a 55; e de 58 a 66).

Foram realizadas a reunião de abertura da auditoria (doc 18), a reunião de
apresentação do quadro de resultados com achados preliminares (docs 67 e 69) e
reunião de encerramento (doc 102), ocasiões em que foi assegurada a manifestação
dos gestores envolvidos.

Por fim, registre-se que o volume de recursos fiscalizados foi de cerca de R$14,5
milhões para o exercício de 2023.

2. Resultados dos exames (Achados de Auditoria)

Apresenta-se, a seguir, a consolidação dos achados de auditoria, os esclarecimentos
prestados pelas unidades em resposta à manifestação do Quadro de Resultados com
Achados Preliminares (docs 72, 81, 82 e 87), o pronunciamento dos gestores por
ocasião da reunião final de comunicação dos resultados (doc 102), e as considerações
da equipe de auditoria:

DESCRIÇÃO DO ACHADO UNIDADES RESPONSÁVEIS
PELO PRONUNCIAMENTO

A1. Ausência de declaração da chefia nos casos de lotação fora da Unidade Policial. SGEP

A2. Pagamento da GAS nos afastamentos não computáveis como de efetivo exercício. CPP

A3. Manutenção do pagamento da GAS a servidores sem aproveitamento no Programa de
Reciclagem Anual, a partir do mês subsequente ao da conclusão do Programa

SGEP
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A4. Pagamento da GAS a servidores em exercício em outros órgãos/entidades que não
tenham apresentado à Secretaria de Gestão de Pessoas declaração do exercício de
atribuições de polícia e aprovação em Programa de Reciclagem Anual ofertados pelos
órgãos de exercício, com respectivo pagamento em folha;

SGEP

A5. Ausência do recolhimento de PSSS sobre a GAS para agentes que tenham ingressado
no serviço público após 31 de dezembro de 2003 e antes de 14 de outubro de 2013, e que
não tenham feito a opção pelo Regime de Previdência Complementar - RPC (Lei n.º
12.618/2012).

CPP
SGEP

A6. Desconformidade do recolhimento de PSSS sobre a GAS para agentes que ingressaram
no serviço público até 31 de dezembro de 2003, e que não tenham feito a opção pelo
regime de previdência complementar (RPC - Lei n.º 12.618/2012).

CPP
SGEP

A7. Fluxo de mapeamento do processo de concessão de GAE/GAS encontra-se formalizado,
porém desatualizado e incompleto.

SGEP

A8. Controle interno inadequado, incipiente ou insuficiente para detecção da ausência
e/ou falhas nas concessões, pagamentos e monitoramento da GAS.

SGEP

A9. Expedição de apenas um parecer anual pela Unidade de Saúde atestando a inaptidão
do servidor à participação no Teste de Aptidão Física (TAF)

EJud6

A1. Ausência de declaração da chefia nos casos de lotação fora da Unidade
Policial.

Situação encontrada:
Pagamento da GAS ao servidor matrícula 1815, no período de 15/02/2024 (data
da dispensa da FC-02) a 25/06/2024 (mudança de lotação para o Núcleo de
Transporte e Manutenção de Veículos), sem apresentação da declaração do
exercício de atribuições de polícia na CMLOG.

O normativo estabelece que os agentes que não estejam lotados na unidade de polícia
judicial, e que não estejam no exercício de função comissionada ou cargo em
comissão, deverão apresentar à unidade de gestão de pessoas declaração de que
exercem atribuições de polícia nas respectivas lotações, assinada pela chefia sob pena
de responsabilidade pessoal, com vistas à percepção da GAS.

Evidência(s):
Pronunciamento da SGEP (fls. 174/175), em resposta à RDI 22/2024/SAGP/SAUD,
sem a apresentação da declaração.

Critério(s):
Art. 35 da Resolução CSJT nº 315/2021

Causa(s) Provável(is):
Controle interno incipiente e insuficiente para verificação quanto à apresentação da
declaração do exercício de atribuições de polícia para os servidores que não estejam
lotados na unidade de polícia judicial.

Desconhecimento do normativo pelo servidor e/ou chefia.

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/195974
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Efeito(s):
Pagamento Indevido, dano ao Erário.

Proposta de Encaminhamento:

À SGEP:

1.1 Aperfeiçoar o controle interno para assegurar a apresentação da declaração do
exercício de atribuições de polícia nos casos dos servidores que não estejam lotados
na unidade de polícia judicial e que não e que não estejam no exercício de função
comissionada ou cargo em comissão (prazo: 45 dias)

1.2 Efetuar as tratativas para a autuação de processo para reposição ao Erário dos
valores recebidos indevidamente (prazo: 120 dias).

Pronunciamento da unidade responsável:

Coordenadoria de Quadro de Pessoal/SGEP (doc 82):

Informo que a Divisão de informações Pessoais procedeu ao registro da
concessão da GAS ao servidor matrícula 1815 a partir de 16/02/2024,
por solicitação da Coordenadoria de Quadro de Pessoal, após esta
unidade realizar a destituição da função comissionada FC-02 de
Assistente (código 1071), por meio do ATO TRT6-GP Nº 68/2024, dentro
dos ditames do Art. 35, inciso II da Resolução CSJT n. 315/2021, em
cumprimento ao despacho de fls. 30 do Proad n. 26367/2023.

Cabe informar que, de fato, o referido servidor recebeu a GAS no
período de 16/02/2024 a 25/06/2024, quando foi removido da
Coordenadoria de Material e Logística para o Núcleo de Transporte e
Manutenção de Veículos, por meio da PORTARIA TRT6 – GP n. 402/2024,
sem que a unidade de lotação tenha apresentado a devida declaração do
exercício de atribuições de Polícia na unidade. Desta forma, o achado 1
procede.

Entretanto, insta ressaltar que tal fato ocorreu pelo motivo da lotação na
referida Coordenadoria ter permanecido de forma provisória, pois,
conforme se observa no pronunciamento do Diretor da Secretaria de
Polícia Judicial, às fls. 48 do Proad n. 26367/2023, considerou-se a
necessidade de ajustes do Setor de Transporte que receberia os novos
servidores constantes no Anexo Único do Ato TRT6-GP n. 63/2024.

Ademais, é importante salientar que o referido servidor, neste ínterim,
participou do curso de Reciclagem Anual promovido pela E-jud, no
período de 21 a 24/05/2024, segundo informações da diretoria da E-Jud.

Divisão de Informações Pessoais/SGEP (doc 81):

“Aperfeiçoar o controle interno para assegurar a apresentação
da declaração do exercício de atribuições de polícia nos casos
dos(as) servidores(as) que não estejam lotados na unidade de
polícia judicial e que não estejam no exercício de função
comissionada ou cargo em comissão (prazo: 45 dias).”

RESPOSTA: Esta unidade desenvolverá mecanismos de
acompanhamento deste requisito, demandando as unidades
responsáveis para que se pronunciem dentro do prazo definido por essa
Auditoria.
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“Efetuar as tratativas para reposição ao Erário dos valores
recebidos indevidamente. (prazo: 120 dias).”

RESPOSTA: Esta unidade providenciará a abertura de processo para
análise da administração e, havendo a determinação, tomará todas as
medidas cabíveis para o cumprimento da mesma dentro do prazo
definido por esse órgão de controle interno.

Avaliação da manifestação: A unidade auditada corrobora os apontamentos
efetuados pela equipe de auditoria, com a informação de que irá desenvolver
ferramentas de controle acerca da apresentação de declaração do exercício de
atribuições de polícia nos casos dos(as) servidores(as) que não estejam lotados na
unidade de polícia judicial e que não estejam no exercício de função comissionada ou
cargo em comissão, bem como indica que serão realizadas as tratativas para, caso
haja determinação pela Administração, efetuar a apuração e cobrança dos valores a
serem ressarcidos ao Erário.

Ante o pronunciamento supra pela SGEP, mantém-se o achado e as recomendações
inicialmente propostas:

À SGEP:

1.1 Aperfeiçoar o controle interno para assegurar a apresentação da declaração do
exercício de atribuições de polícia nos casos dos servidores que não estejam lotados
na unidade de polícia judicial e que não e que não estejam no exercício de função
comissionada ou cargo em comissão (prazo: 45 dias)

1.2 Efetuar as tratativas para a autuação de processo de reposição ao Erário dos
valores recebidos indevidamente (prazo: 120 dias).

A2. Pagamento da GAS nos afastamentos não computáveis como de efetivo
exercício.

Situação encontrada:

Pagamento de GAS a servidores afastados por licença para tratamento de saúde
superior a 24 meses, nos anos de 2023 e 2024, conforme abaixo:
Servidor Matrícula 1426: 01/01/2023 a 15/03/2023, 16/03/2023 a 27/04/2023 e
02/05/2023 a 21/05/2023.
Servidor Matrícula 450: de 23/07/2023 a 01/08/2023 e 09/08/2023 a 25/08/2023;
Servidor Matrícula 1786: 03/02/2023 a 03/05/2023, 04/05/2023 a 01/08/2023,
02/08/2023 a 19/12/2023 e 07/02/2024 a 08/03/2024.
Servidor Matrícula 2196: 30/11/2023, 25/01/2024, 21/02/2024 a 06/03/2024,
01/04/2024 a 05/04/2024 e 29/04/2024.
Servidor Matrícula 712: 07/02/2024 a 01/03/2024, 02/03/2024 a 31/03/2024 e
01/04/2024 a 30/04/2024.

Evidência(s):
Planilha de Afastamentos, extraída do módulo de gestão do SIGEP-JT e Fichas
financeiras dos exercícios de 2023 e 2024.
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Critério(s):
Art. 102, VIII, b, c/c art. 103 da Lei nº 8.112/90; e §4º, art. 35 da Resolução CSJT nº
315/2021.

Causa(s) Provável(is):
Possível inexistência de automação dos descontos nos sistemas (SIGEP/Folhaweb)
derivados das licenças para tratamento de saúde superiores a 24 meses;

Ausência de integração entre os sistemas SIGEP e Folhaweb, com a finalidade de
automatizar os descontos da GAS oriundos das licenças para tratamento de saúde
superior a 24 meses.

Efeito(s):
Pagamento Indevido, dano ao Erário.

Proposta de Encaminhamento:

À CPP:

2.1. Verificar, junto à STIc, a existência de integração entre os sistemas SIGEP e
Folhaweb com a finalidade de automatizar os descontos da GAS oriundos das licenças
para tratamento de saúde superior a 24 meses; (prazo: 30 dias)

2.2 Em caso de inexistência de integração entre os sistemas para o lançamento
automático do desconto da GAS, proceder à abertura de redmine com vistas à
implantação dos descontos da GAS em face das licenças para tratamento de saúde
superior a 24 meses; (prazo: 30 dias).

2.3. Efetuar as tratativas para reposição ao Erário dos valores recebidos
indevidamente. (prazo: 120 dias).

Pronunciamento da unidade responsável:

Coordenadoria de Pagamento de Pessoal (doc 87):

Esta Coordenadoria confirma, analisando as fichas financeiras e o
sistema FolhaWeb, que os servidores listados na coluna “Situação
Encontrada” não tiveram desconto da GAS, mesmo afastados para
tratamento de saúde superior a 24 meses.

Informo que já há redmine de Melhoria Negocial aberto (#54466) pelo
TRT12 para acrescentar a suspensão da Gratificação de Atividade de
Segurança - GAS na tabela de Repercussão em Remuneração das
licenças, conforme Resolução CSJT nº 315/2021 (art. 35, §4º).

Ressalto que a melhoria acima ainda está pendente de conclusão.

Avaliação da manifestação: A unidade auditada corrobora com o achado e
comunica a abertura do redmine de n.º 54466, pelo TRT da 12ª Região, o qual trata
da não suspensão da GAS, pelo SIGEP/Folhaweb, nos casos de afastamentos não
computáveis como de efetivo exercício, atendendo, assim, à primeira proposta de
encaminhamento (2.1).

Em que pese a existência de registro de abertura do chamado, verificou-se que ainda
não foi efetuada nenhuma providência por parte do gestor nacional do sistema de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/195974
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/195974
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pessoal no sentido de sanear o problema apontado neste achado. Dessa forma,
recomenda-se que a unidade proceda ao registro de interesse deste TRT6 no
atendimento do redmine de n.º 54466, por meio do Comitê Regional do SIGEP neste
TRT6, bem como realize o monitoramento da execução da solução pretendida. E
ainda, efetue os procedimentos para apuração e devolução dos valores aos cofres
públicos.

Diante do exposto, mantém-se o achado e as duas propostas de encaminhamentos
restantes (2.2 e 2.3):

À CPP:

2.2. Solicitar providências junto ao Comitê Regional do SIGEP/JT para promover o
registro de interesse deste TRT6 no atendimento do redmine de n.º 54466,
direcionado ao gestor nacional do SIGEP, a fim de realizar a adequação do sistema à
implantação dos descontos da GAS em face das licenças para tratamento de saúde
superior a 24 meses; (prazo: 30 dias).

2.3. Efetuar as tratativas para a autuação de processo para reposição ao Erário dos
valores recebidos indevidamente. (prazo: 120 dias).

A3. Manutenção do pagamento da GAS a servidores sem aproveitamento no
Programa de Reciclagem Anual, a partir do mês subsequente ao da conclusão
do Programa.

Situação encontrada:
Consoante fichas financeiras de 2023 e 2024, ocorreu o pagamento da GAS sem
verificação do aproveitamento no programa de reciclagem anual, referente a 2022 e
2023, dos seguintes agentes:

Servidor Matrícula 681: 2022 - Não participou do Programa de Reciclagem Anual [estava de
licença médica apenas na terceira turma (17/10 a 18/11/2022)]. Não participou do TAF [não
estava de licença médica na primeira turma (20/04/2022)] 2023 - Participou do curso de
formação (turma de 11/09 a 15/9/2023) e não participou do teste de aptidão física (não
estava de licença médica nas três turmas TAF) - encontra-se em análise da Diretoria-Geral

Servidor Matrícula 900: 2022 - Não participou do curso de formação (não estava de licença
médica nas três turmas) e participou do teste de aptidão física (turma 10/10/2022), aprovado
no TAF - Em análise na Diretoria-Geral; 2023 - Participou do curso de formação (concluído em
19/12/2023) e participou do teste de aptidão física, em 06/10/2023 - Aprovado nas duas
etapas

Servidor Matrícula 3002: 2022- Não participou do curso de formação (não estava de licença
médica nas três turmas) e não participou do teste de aptidão física (não estava de licença
médica nas três turmas)- Em análise na Diretoria-Geral; 2023 - Participou do curso de
formação (turma de 02/10 a 19/12/2023) e não participou do teste de aptidão física (não
estava de licença médica nas três turmas)- Em análise na Diretoria-Geral

Servidor Matrícula 964: 2022 - Não participou do curso de formação (não estava de licença
médica nas três turmas) e não participou do teste de aptidão física (não estava de licença
médica nas três turmas)- Em análise na Diretoria-Geral 2023 - Não participou do curso de
formação (não estava de licença médica nas três turmas) e não participou do teste de aptidão
física (não estava de licença médica nas três turmas) - Em análise na Diretoria-Geral
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Servidor Matrícula 1323 - 2022 - Participou do Programa de Reciclagem Anual (turma de
14/06 a 17/06/2022). Participou do TAF (turma 08/08/2022) 2023 - Participou do curso de
formação (turma de 02/10 a 19/12/2023) e não participou do teste de aptidão física (não
estava de licença médica nas três turmas) - Em análise na Diretoria-Geral.

Evidência(s):
Lista de servidores aprovados/reprovados(fls. 145/147);

Relação dos servidores que participaram do teste de condicionamento físico (fls. 70,
73, 95, 122, 126/128 e 131/132);

Relação dos servidores que participaram do curso de reciclagem, fls. 15, 25, 27/28,
64, 66/69, do Proad n.17048/2023;

Proads 9685/2024, 9687/2024 e 9688/2024 (eventual reposição ao erário);

Critério(s):
Art. 35, III e art. 40 da Resolução CSJT nº 315/2021.

Causa(s) Provável(is):
Controle interno incipiente e insuficiente para detecção de informações das
participações de servidores em programas de reciclagem;

Ausência de Manual e/ou instruções do processo de trabalho;

Inobservância ou interpretação equivocada da norma.

Efeito(s):
Pagamento Indevido, dano ao Erário.

Proposta de Encaminhamento:

À SGEP:

3.1.Aprimorar o fluxo de comunicação dos resultados dos Programas de Reciclagem,
inclusive quanto a outros órgãos, quando for o caso; (Prazo: 90 dias)

3.2.Efetuar as tratativas para suspender, tempestivamente, o pagamento nos casos de
reprovação ou não participação nos Programas de Reciclagem; (Prazo: 90 dias)

3.3. Efetuar as tratativas para a autuação de processo para a reposição ao Erário dos
valores recebidos indevidamente. (Prazo: 120 dias)

Pronunciamento da unidade responsável:

Divisão de Informações Pessoais/SGEP (doc 81):

Atualmente, a unidade responsável pelos cursos de reciclagem anual é
questionada por esta unidade, via e-mail ou Proad, para que nos sejam
informados os nomes dos(as) agentes aprovados(as) nos respectivos
cursos, nas turmas abertas no corrente ano.

Como se vê, existe um fluxo de processos que não depende apenas
desta unidade, mas também da Escola Judicial (unidade responsável
pela realização do Programa de Reciclagem), da Divisão de Saúde (que
precisa atestar o estado de saúde do(a) servidor(a) para realização dos
Testes de Aptidão Física) e da própria Administração, pois apenas

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/195974
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decisão da Presidência torna possível a esta unidade a tomada das
medidas cabíveis para suspender a percepção da GAS do(a) servidor(a),
bem como abrir o processo para devolução ao erário, se assim for o
caso.

Desta forma, o achado 3 procede, entretanto, é importante pontuar as
limitações do prazo, em função dessa interdependência do fluxo do
processo entre as unidades.

COMENTÁRIO SOBRE O ENCAMINHAMENTO DO ACHADO 3

“Aprimorar o fluxo de comunicação dos Programas de
Reciclagem, inclusive quanto a outros órgãos, quando for o caso;
(prazo: 90 dias).”

RESPOSTA: Tal cumprimento depende não apenas desta unidade, mas
também da unidade responsável pela realização dos cursos de
reciclagem anual (Escola Judicial), da Divisão de Saúde e da própria
Secretaria da Polícia Judicial. As respectivas unidades serão cientificadas
do encaminhamento sugerido e prazo para cumprimento.

“Efetuar as tratativas para suspender, tempestivamente, o
pagamento nos casos de reprovação ou não participação nos
Programas de Reciclagem (prazo: 90 dias).”

RESPOSTA: Para promovermos à suspensão da vinculação da GAS
aos(às) agentes que forem reprovados(as) ou que não tenham
participado dos Programas de Reciclagem, necessitamos que se
estabeleça um fluxo de informações mais preciso com as demais
unidades, principalmente a Escola Judicial, haja vista que não somos
informados automaticamente pela mesma quando da conclusão dos
cursos, salvo nos casos em que a questionamos por e-mail ou ofício no
Proad.

Acrescentamos ainda que, esta unidade não pode suspender de ofício o
pagamento da referida gratificação, necessitando, para isso, da abertura
de um processo de instrução, que é submetido à Administração, de
modo que seja determinada a devida suspensão, após a manifestação
do(a) agente, inclusive.

Diante disso, esta unidade irá propor às demais unidades
administrativas envolvidas uma agilização no fluxo de
informação/decisão, de modo que possamos promover os devidos
registros no sistema em tempo hábil, conforme orientação dessa
unidade de controle interno.

“Efetuar as tratativas para a reposição ao Erário dos valores
recebidos indevidamente. (prazo: 120 dias).”

RESPOSTA: Tal medida já vem sendo tomada por esta unidade, inclusive
com a abertura de Proads que já se encontram em tramitação na
Diretoria Geral, com relação aos servidores matrícula 681 (Proad n.
17141/2024), matrícula 900 (Proad n. 17567/2024), matrícula 3002
(Proad n. 9687/2024), matrícula 964 (Proad n. 9688/2024) e matrícula
1323 (Proad n. 17464/2024), especificados no anexo ao quadro de
resultados.

Avaliação da manifestação: Conforme relatado pela unidade de gestão de pessoas,
atualmente ocorre a comunicação sobre os resultados dos Programas de reciclagem
após solicitação por parte da SGEP, via ofício/PROAD.
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Tendo em vista a participação de várias unidades deste TRT6 no processo de
realização dos Programas de Reciclagem e a respectiva comunicação dos resultados,
faz-se necessária a realização de tratativas em conjunto com todas as unidades
envolvidas nesse processo, a fim de assegurar a existência de um eficiente, eficaz e
tempestivo fluxo de comunicação dos resultados desses Programas, inclusive quanto a
outros órgãos, quando for o caso, para que a suspensão do pagamento da GAS possa
ocorrer tempestivamente, minimizando eventuais danos ao Erário.

Por fim, constatou-se que já foram autuados processos administrativos com vistas à
realização das tratativas de reposição ao Erário dos valores recebidos indevidamente,
e que ainda se encontram em tramitação.

Esta equipe de auditoria ressalta a importância no permanente aperfeiçoamento e
acompanhamento de situações que possam acarretar a concessão/manutenção
indevida da GAS, com eventual dano ao Erário.

Diante do exposto, fica mantido o achado e as propostas de encaminhamento, com
alteração do prazo referente à recomendação 3.1:

À SGEP:

3.1. Aprimorar o fluxo de comunicação dos resultados dos Programas de Reciclagem,
em conjunto com as unidades envolvidas no processo, inclusive quanto a outros
órgãos, quando for o caso; (Prazo: 120 dias)

3.2. Efetuar as tratativas para suspender, tempestivamente, o pagamento nos casos
de reprovação ou não participação nos Programas de Reciclagem; (Prazo: 90 dias)

3.3. Efetuar as tratativas para a autuação de processo para a reposição ao Erário dos
valores recebidos indevidamente. (Prazo: 120 dias)

A4. Pagamento da GAS a servidores em exercício em outros
órgãos/entidades que não tenham apresentado à Secretaria de Gestão de
Pessoas declaração do exercício de atribuições de polícia e aprovação em
Programa de Reciclagem Anual ofertados pelos órgãos de exercício, com
respectivo pagamento em folha.

Situação encontrada:
Comunicação intempestiva da participação de servidor removido em programa de
reciclagem, bem como do exercício de atribuições de polícia (inclusive de forma
incompleta):

● Envio em 08/05/2024, pelo TRT7 da informação da participação do servidor
removido Carlos Regis Rocha dos Santos em programas de reciclagem, referente
aos anos de 2022 e 2023, resultando no pagamento da GAS sem a verificação, na
época própria, da participação do servidor removido em programa de reciclagem.

● Envio em 27/06/2024, pelo TRT7, de informação relativa ao exercício de
atribuições de polícia, do servidor removido matrícula 3645, sem o envio
tempestivo no exercício de 2023 e, também, sem descrever as atividades exercidas
pelo servidor.
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Conforme normativo vigente, os comprovantes necessários deverão ser apresentados
anualmente, pelo órgão de exercício, para permitir a continuidade da percepção da
GAS.

Evidência(s):
Documentos apresentados pelo TRT7 (fls. 148/153 e 167/175).

Critério(s):
§§1º e 3º art. 35 e §3º, art. 36 da Resolução CSJT nº 315/2021.

Causa(s) Provável(is):
Controle interno incipiente e insuficiente para acompanhamento da participação de
servidores removidos em programas de reciclagem, bem como do exercício de
atribuições de polícia no órgão de exercício.

Inobservância, desconhecimento ou interpretação equivocada da norma.

Efeito(s):

Não sobrestamento do pagamento da GAS;
Eventual pagamento Indevido;
Eventual dano ao Erário.

Proposta de Encaminhamento:

À SGEP:

4.1. Estabelecer rotina de comunicação periódica com os órgãos cessionários para
assegurar o recebimento tempestivo das informações de realização dos programas de
reciclagem e do exercício de atribuições de polícia, com a descrição das atividades
exercidas, dos servidores removidos. (Prazo: 45 dias)

Pronunciamento da unidade responsável:

Divisão de Informações Pessoais/SGEP (doc 81):

Em relação às declarações dos servidores que estão em exercício em
outros órgãos ou unidades, informamos que esta unidade diligencia
junto aos referidos órgãos, para que prestem as devidas informações,
conforme normativo.

Geralmente as respostas também são enviadas à Escola Judicial, que as
coleciona nos autos do processo referente ao Programa Anual de
Reciclagem (No proad 17048/2023 podemos visualizar as respectivas
declarações e certificados de participação em cursos dos respectivos
servidores, inclusive).

Desta forma, é esta unidade que procede com o devido controle no caso
desses servidores específicos, atrelado à Escola Judicial, que também
atua quando necessário.

Diante disso, o achado 4 procede.

COMENTÁRIO SOBRE O ENCAMINHAMENTO DO ACHADO 4

“Estabelecer rotina de comunicação periódica com os órgãos
cessionários para assegurar o recebimento tempestivo das
informações de realização dos programas de reciclagem e do

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/195974
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exercício de atribuições de polícia, com a descrição das
atividades exercidas, dos servidores removidos; (Prazo: 45
dias).”

RESPOSTA: A presente atividade é realizada por esta unidade, atrelada
à Escola Judicial, que por vezes recebe a resposta dos referidos órgãos e
relaciona ao proad de controle, após o que fazemos os devidos registros
no sistema (com a devida desvinculação à GAS, se for o caso) ou a
instrução de processo referente à devolução dos respectivos valores ao
erário, mediante determinação superior.

Desta forma, as unidades envolvidas desenvolverão um cronograma de
acompanhamento desses casos, tomando as providências devidas.

Avaliação da manifestação: Diante do pronunciamento da DIP, constata-se que a
Escola Judicial também participa ativamente do processo de recebimento e tratamento
das informações de órgãos externos. Dessa forma, fica evidenciada a necessidade de
definição de papéis entre as unidades envolvidas (DIP e Ejud-6), para o
estabelecimento de rotina de comunicação com os órgãos cessionários, a fim de
assegurar o alinhamento do pagamento da GAS a servidores em exercícios em outros
órgãos/entidades com o normativo.

No tocante à definição de competências entre as unidades participantes, o tema será
abordado por meio dos achados 7 e 8.

Diante do exposto, fica mantido o achado e respectiva recomendação:

À SGEP (em conjunto com as unidades envolvidas):

4.1. Estabelecer rotina de comunicação periódica com os órgãos cessionários para
assegurar o recebimento tempestivo das informações de realização dos programas de
reciclagem e do exercício de atribuições de polícia, com a descrição das atividades
exercidas, dos servidores removidos. (Prazo: 45 dias)

A5. Ausência do recolhimento de PSSS sobre a GAS para agentes que tenham
ingressado no serviço público após 31 de dezembro de 2003 e antes de 14 de
outubro de 2013, e que não tenham feito a opção pelo Regime de Previdência
Complementar - RPC (Lei n.º 12.618/2012).

Situação encontrada:
Servidor Matrícula 3038, com ingresso neste TRT6 em 15/07/2013, tendo apresentado
averbação de tempo de contribuição pelo Estado de Pernambuco, no período entre
18/09/2008 e 14/07/2013.

Não consta registro nas fichas financeiras de 2023 e de 2024 de opção do servidor
pelo Regime de Previdência-RPC.

Verifica-se que o ingresso do servidor no serviço público ocorreu em 18/09/2008.
Dessa forma, aplica-se ao mesmo o disposto pelo Art. 48 da Resolução CSJT nº
355/2021, que estabelece que “a GAS integrará a base de contribuição para efeitos
previdenciários, exceto em relação aos servidores que tenham ingressado no serviço
público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003.”
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Após o recálculo dos recolhimentos do PSS, e posterior cruzamento com os valores
constantes na ficha financeira do agente de 2023 e 2024, constatou-se que não foi
considerada a parcela da GAS na base de cálculo para o plano de seguridade social do
agente de polícia judicial.

Evidência(s):
Fichas financeiras dos exercícios de 2023 e 2024.

Averbação constante do Sistema de Pessoal Legado.

Critério(s):
Lei nº 8.112/1990;
Art. 48 da Resolução CSJT nº 315/2021;
Regime de Previdência Complementar - RPC (Lei n.º 12.618/2012;
Portaria DITEC/PREVIC/MPS nº 559/2013 publicada em 14/10/2013.

Causa(s) Provável(is):
Eventual falha de comunicação entre o cadastro de informações previdenciárias
realizado no SIGEP-JT e o sistema de pagamento - Folhaweb.

Efeito(s):
Inconsistências nas contribuições previdenciárias;
Repercussão futura no valor dos proventos do servidor, quando da concessão da
aposentadoria, sem computar GAS nas remunerações contributivas para o cálculo da
média.

Proposta de Encaminhamento:

À CPP:

5.1. Verificar, junto à STIc, eventuais falhas de comunicação das informações
previdenciárias entre o SIGEP-JT e a Folhaweb; (Prazo: 60 dias)

À SGEP:

5.2. Efetuar a revisão do cadastro dos dados de previdência dos agentes de polícia
judicial que tenham ingressado no serviço público após 31 de dezembro de 2003 e
antes de 14 de outubro de 2013, que não tenham feito a opção pelo RPC; (Prazo: 60
dias)

À SGEP/CPP:

5.3. Realizar, nos casos devidos, a retificação e os ajustes dos recolhimentos
previdenciários sobre a GAS, nos últimos 05 anos. (Prazo: 120 dias)

Pronunciamento das unidades responsáveis:

Divisão de Informações Pessoais/SGEP (doc 81):

Resposta a cargo da Secretaria de Gestão de Pessoas e da
Coordenadoria de Pagamento de Pessoal, conforme RDIM SAUD/SAGP
32/2024 (doc. 68).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
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https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/195974/2021_res0315_csjt_rep01.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=12618&ano=2012&ato=875ETSU1kMVpWTe6d
https://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/2022/02/portaria_559_11-10-2013_dou_14102013.pdf
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No caso específico do servidor matrícula 3038, observamos que, de fato,
o mesmo ingressou neste Regional em 15/07/2013, por meio do Ato
TRT6 nº324/2013, para o exercício do cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, especialidade Segurança, tendo procedido,
posteriormente, à averbação do seu tempo de serviço prestado ao
Estado de Pernambuco no período de 18/09/2008 a 16/07/2013,
conforme informações extraídas do sistema Legado.

Ocorre que, esta Secretaria, em cumprimento à determinação judicial
constante em Acórdão proveniente do Pedido de Providências nº
0003066-85.2018.2.00.0000 (vide Proad 20327/2019 - juntado ao
Proad 23829/2019), por meio do qual a Presidência se manifestou
determinando que houvesse a abstenção do desconto previdenciário a
todos os servidores que ingressaram no serviço público antes de
31/12/2003, salvo os que se enquadram nos ditames da Lei
nº10887/2004, formulou planilha constante às fls. 46 do Proad
23829/2024, na qual o servidor em alusão encontra-se no rol de
servidores abrangidos pelo referido comando sentencial.

Entretanto, analisando melhor o caso, de fato ocorreu o ingresso do
mesmo em período posterior ao da Emenda Constitucional nº 41, de 19
de dezembro de 2003, fugindo, portanto, das regras da paridade, o que
lhe enquadra, assim, na exceção incutida no teor do citado Acórdão.

O Art. 48 da Resolução CSJT nº315/2021 é claro ao explicitar que a GAS
integrará a base de contribuição para efeitos previdenciários, exceto em
relação aos servidores que tenham ingressado no serviço público em
cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003.

Embora o próprio STF já tenha fixado entendimento acerca do caso, por
meio da tese de repercussão geral (RE 593068, do Relator: Min. Luís
Roberto Barroso), no sentido de que não incide contribuição
previdenciária sobre verba não incorporável aos proventos de
aposentadoria, o achado 5 procede, pois não é passível facultar a
suspensão do desconto no caso dos servidores que se enquadram nos
requisitos da Lei 10.887/2004, como é o caso do servidor Hilton, haja
vista que, no caso desses servidores, a retenção é compulsória com fins
de repercussão positiva no valor do benefício a ser concedido ao
segurado, em caso de aposentadoria ou pensão por morte.

Observamos, concomitantemente, que de fato, também não houve
opção do referido servidor ao Regime de Previdência Complementar.

No tocante ao prazo no qual houve a abstenção do recolhimento, é
cabível o posicionamento da Coordenadoria de Pagamento, para análise
e posicionamento também, acerca do caso.

COMENTÁRIO SOBRE O ENCAMINHAMENTO DO ACHADO 5

“Verificar, junto à STIC, eventuais falhas de comunicação das
informações previdenciárias entre o SIGEP-JT e a Folhaweb;
(Prazo: 60 dias).”

RESPOSTA: As unidades responsáveis (STIC/Núcleo de Gestão Negocial
do sistema SGEP) serão cientificadas para providências neste sentido,
dentro do prazo estipulado.

“Efetuar a revisão do cadastro dos dados de previdência dos
agentes de polícia judicial que tenham ingressado no serviço
público após 31 de dezembro de 2003 e antes de 14 de outubro
de 2013, que não tenham feito a opção pelo RPC (Prazo: 60
dias).”
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RESPOSTA: Esta unidade providenciará a análise e retificação dos dados,
se assim for o caso, a partir das informações extraídas pelo sistema,
dentro do prazo indicado.

“Revisar, nos casos devidos, a retificação e os ajustes dos
recolhimentos previdenciários sobre a GAS, nos últimos 05 anos.
(Prazo: 120 dias).”

RESPOSTA: Após a revisão, caso necessário, esta unidade providenciará
a devida retificação dos dados no cadastro, com posterior envio à CPP,
objetivando a realização dos ajustes dos recolhimentos previdenciários
sobre a GAS dentro do limite estabelecido por esse órgão de controle
interno.

Coordenadoria de Pagamento de Pessoal (doc 87):

Analisando as informações extraídas do sistema FolhaWeb, o servidor
Matrícula 3038 possui a rubrica de “Estorno GAS PSSS – Paridade”
(10067) que retira o valor da GAS do cálculo da Previdência. Foi aberto
o chamado R129707 para a STIC verificar qual informação cadastral
ativa/inativa a rubrica 10067 no contracheque do servidor ou se há
alguma falha na comunicação entre os sistemas, caso os dados
cadastrais estejam corretos. Informo ainda que o servidor consta na
relação enviada a esta Coordenadoria de Pagamento no PROAD
23829/2019, relativo aos servidores abrangidos pela decisão do Acórdão
– Pedido de Providências – 0003066-85.2018.2.00.0000 – do Conselho
Nacional de Justiça, para que este Tribunal se abstenha de descontar a
contribuição previdenciária sobre a GAS.

Avaliação da manifestação: Preliminarmente, conforme ressaltado pela Secretaria
de Gestão de Pessoas, esta equipe de auditoria destaca que o servidor matrícula 3038
foi incluído indevidamente na planilha constante às fls. 46 do Proad 23829/2019, a
qual demonstra o rol de servidores abrangidos pela determinação judicial constante
em Acórdão proveniente do Pedido de Providências nº 0003066-85.2018.2.00.0000,
tendo em vista que o ingresso no serviço público pelo servidor se deu após a vigência
da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, não se aplicando a ele
as regras da paridade, e, por conseguinte, o contido no citado Acórdão, devendo a
SGEP retificar a informação junto ao Proad 23829/2019, cabendo verificar a existência
de situações análogas.

Constata-se que ocorreu a abertura do chamado R129707 para a STIC, para verificar
eventuais falhas de comunicação das informações previdenciárias entre o SIGEP-JT e
a Folhaweb, iniciando o processo de verificação proposto no item 5.1.

Conclui-se, portanto, pela permanência do achado e das recomendações, na forma
inicialmente propostas, com alteração nos prazos no tocante aos itens 5.2 e 5.3:

À CPP:

5.1. Verificar, junto à STIc, de forma pormenorizada, o acompanhamento na
investigação de eventuais falhas de comunicação das informações previdenciárias
entre o SIGEP-JT e a Folhaweb; (Prazo: 60 dias)

À SGEP:
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5.2. Efetuar a revisão do cadastro dos dados de previdência dos agentes de polícia
judicial que tenham ingressado no serviço público após 31 de dezembro de 2003 e
antes de 14 de outubro de 2013, que não tenham feito a opção pelo RPC; (Prazo: 120
dias)

À SGEP/CPP:

5.3. Realizar, nos casos devidos, a retificação e os ajustes dos recolhimentos
previdenciários sobre a GAS, nos últimos 05 anos. (Prazo: 180 dias)

A6. Desconformidade do recolhimento de PSSS sobre a GAS para agentes que
ingressaram no serviço público até 31 de dezembro de 2003, e que não
tenham feito a opção pelo regime de previdência complementar (RPC - Lei n.º
12.618/2012).

Situação encontrada:
● Servidor Matrícula 1786, com ingresso no TRT6 em 01/10/1996, sem registro nas
fichas financeiras/Proad de opção de inclusão da GAS na remuneração de
contribuição ao PSSS.

● Servidor Matrícula 1330, com ingresso no TRT6 em 27/12/1994, sem registro
nas fichas financeiras/Proad de opção de inclusão da GAS na remuneração de
contribuição ao PSSS.

Após recálculo da contribuição para o PSS dos agentes, verificou-se que ocorreu o
cômputo do valor GAS na base de cálculo da contribuição previdenciária, em relação
aos agentes que ingressaram no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro
de 2003 e não fizeram opção pelo regime de previdência complementar, sendo:

● Servidor Matrícula 1786: de 01/01/2023 a 31/07/2024 (na análise foi considerado
o início do período de escopo da auditoria).

● Servidor Matrícula 1330: de 01/04/2023 a 31/07/2024.

Evidência(s):
Fichas financeiras dos exercícios de 2023 e 2024.

Critério(s):
Lei nº 8.112/90;
Art. 48 da Resolução CSJT nº 315/2021;
Regime de Previdência Complementar - RPC (Lei n.º 12.618/2012;
Portaria DITEC/PREVIC/MPS nº 559/2013 publicada em 14/10/2013.

Causa(s) Provável(is):
Eventual falha de comunicação entre o cadastro de informações previdenciárias
realizado no SIGEP-JT e o sistema de pagamento - Folhaweb.

Efeito(s):
Recolhimento ao Regime Próprio de Previdência do Servidor (RPPS) feito a maior,
ocasionando a diminuição do salário líquido pago ao servidor.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/195974/2021_res0315_csjt_rep01.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/195974
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/195974/2021_res0315_csjt_rep01.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=12618&ano=2012&ato=875ETSU1kMVpWTe6d
https://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/2022/02/portaria_559_11-10-2013_dou_14102013.pdf
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Proposta de Encaminhamento:

À CPP:

6.1. Verificar, junto à STIc, eventuais falhas de comunicação das informações
previdenciárias entre o SIGEP-JT e a Folhaweb; (Prazo: 60 dias)

À SGEP:

6.2. Efetuar a revisão do cadastro dos dados de previdência dos agentes de polícia
judicial que tenham ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003, e que
não tenham feito a opção pelo RPC. (prazo: 120 dias)

À SGEP/CPP:

6.3. Realizar, nos casos devidos, a retificação e os ajustes visando ao não
recolhimento previdenciário sobre a GAS. (prazo: 120 dias)

Pronunciamento das unidades responsáveis:

Divisão de Informações Pessoais/SGEP (doc 81):

Em relação ao servidor matrícula 1786, que ingressou neste Regional
em 01/10/1996 por meio do Ato TRT6 nº 71/96, para o exercício do
cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, especialidade Agente
da Polícia Judicial, observamos que, de fato, o mesmo não fez a opção
pelo Regime de Previdência Complementar.

Verificamos ainda, que o nome do referido servidor consta na lista
fornecida por esta unidade dos servidores abrangidos pelo cumprimento
do Acórdão proveniente do Pedido de Providências nº
0003066-85.2018.2.00.0000 (fls. 46 do Proad 23829/19).

O mesmo ocorre com relação ao servidor Matrícula 1330, que ingressou
no TRT6 em 27/12/1994, por meio do Ato TRT6 nº 548/94, para o cargo
de mesma natureza, não tendo também feito a opção pelo RPC no
decorrer de sua vida funcional.

Verificamos, outrossim, que o servidor também consta na lista indicada
por esta unidade dos servidores abrangidos pelo cumprimento do
Acórdão proveniente do Pedido de Providências nº
0003066-85.2018.2.00.0000 (fls. 46 do Proad 23829/19).

Diante disso, o achado 6 procede em relação aos servidores
mencionados, razão pela qual é necessário que também haja o
posicionamento da Coordenadoria de Pagamento acerca do cômputo do
valor da GAS na base de cálculo da contribuição previdenciária dos
servidores apontados, dentro do prazo especificado por esse órgão de
controle interno.

COMENTÁRIO SOBRE O ENCAMINHAMENTO DO ACHADO 6

“Verificar, junto à STIC, eventuais falhas de comunicação das
informações previdenciárias entre o SIGEP-JT e a Folhaweb;
(Prazo: 60 dias).”

RESPOSTA: A presente medida será tomada por esta unidade, por meio
de abertura de chamado, dentro do prazo determinado.

“Efetuar a revisão do cadastro dos dados de previdência dos
agentes de polícia judicial que tenham ingressado no serviço
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público até 31 de dezembro de 2003, e que não tenham feito a
opção pelo RPC; (Prazo: 120 dias).”

RESPOSTA: Esta unidade providenciará a revisão dos dados cadastrais
dos referidos servidores, dentro do prazo definido pelo órgão de controle
interno.

“Realizar, nos casos devidos, a retificação e os ajustes visando
ao não recolhimento previdenciário sobre a GAS; (Prazo: 120
dias).”

RESPOSTA: Após análise acurada por esta unidade, identificando
possíveis divergências no cadastro dos respectivos servidores,
providenciaremos as retificações e ajustes devidos, dentro do prazo
definido pelo órgão de controle interno.

Coordenadoria de Pagamento de Pessoal (doc 87):

Analisando as informações extraídas do sistema FolhaWeb, os servidores
matrícula 1786 e matrícula 1330 não possuem a rubrica de “Estorno
GAS PSSS – Paridade” (10067) que retira o valor da GAS do cálculo da
Previdência.

Foi aberto o chamado R129707 para a STIC verificar qual informação
cadastral ativa/inativa a rubrica 10067 no contracheque do servidor ou
se há alguma falha na comunicação entre os sistemas, caso os dados
cadastrais estejam corretos.

Em resposta ao chamado, a STIC informou que alteração cadastral que
suprimiu a rubrica “Estorno GAS PSSS – Paridade” do servidor matrícula
1330 foi o cadastro de averbação em 04/04/2023.

Já relação ao servidor matrícula 1786, o recolhimento de PSSS sobre a
GAS iniciou em novembro/2021, mas não consta nenhuma anotação na
ficha financeira do servidor no sistema legado de pagamento que
indique o motivo da alteração e, com a migração dos dados para o
SIGEP e FW, o equívoco permanece.

Além disso, os servidores também constam na relação enviada a esta
Coordenadoria de Pagamento no PROAD 23829/2019, relativo aos
servidores abrangidos pela decisão do Acórdão – Pedido de Providências
– 0003066- 85.2018.2.00.0000 – do Conselho Nacional de Justiça, para
que o este Tribunal se abstenha de descontar a contribuição
previdenciária sobre a GAS.

Considerando ainda que a rubrica 10067 foi suprimida para o servidor
matrícula 1330 após a averbação cadastrada em 04/04/2023, esta
Coordenadoria entende que a Secretaria de Gestão de Pessoas,
responsável pelos registros no SIGEP, poderia abrir um redmine de
dúvida negocial solicitando esclarecimentos nos casos dos dois
servidores acima para entender qual dado alterou a incidência de PSSS
sobre a GAS.

Avaliação da manifestação: As unidades auditadas corroboram com o achado,
comunicando que os servidores elencados estão abrangidos pelo cumprimento do
Acórdão proveniente do Pedido de Providências nº 0003066-85.2018.2.00.0000 (fls.
46 do Proad 23829/19).

Em que pese a abertura de chamado pela CPP e a resposta dada pela STIc, esta
equipe de auditoria salienta, novamente, a importância de ser identificada a causa da
falha entre sistemas que vem resultando na incidência equivocada da contribuição
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previdenciária sobre a GAS para os servidores de matrículas 1786 e 1330.

Esta equipe de auditoria endossa a proposta da CPP, quanto à abertura de redmine de
dúvida negocial pela SGEP, na qualidade de unidade responsável pelos registros no
SIGEP, solicitando esclarecimentos nos casos dos dois servidores acima para entender
qual dado alterou a incidência de PSSS sobre a GAS.

Diante do exposto, permanece o achado, bem como as recomendações, na forma
abaixo proposta, com alteração nos prazos no tocante ao item 6.4:

À CPP:

6.1. Verificar, junto à STIc, de forma pormenorizada, o acompanhamento na
investigação de eventuais falhas de comunicação das informações previdenciárias
entre o SIGEP-JT e a Folhaweb; (Prazo: 60 dias)

À SGEP:

6.2. Realizar a abertura de Redmine de dúvida negocial, diante das respostas
prestadas pela STIc, solicitando esclarecimentos nos casos dos servidores de
matrículas 1786 e 1330, para verificação de qual dado alterou a incidência de PSSS
sobre a GAS;(Prazo: 30 dias)

6.3 Efetuar a revisão do cadastro dos dados de previdência dos agentes de polícia
judicial que tenham ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003, e que
não tenham feito a opção pelo RPC. (prazo: 120 dias)

À SGEP/CPP:

6.4. Realizar, nos casos devidos, a retificação e os ajustes visando ao não
recolhimento previdenciário sobre a GAS. (prazo: 180 dias)

A7. Fluxo de mapeamento do processo de concessão de GAE/GAS
encontra-se formalizado, porém desatualizado e incompleto.

Situação encontrada:
Mapeamento do processo de concessão da GAE/GAS, disponibilizado na intranet,
encontra-se desatualizado.

Evidência(s):
Fluxograma do processo disponibilizado na intranet da GAS e da GAE.

Critério(s):
Ato TRT-GP nº 259/2018

Causa(s) Provável(is):
Causa não identificada.

Efeito(s):
Indisponibilidade da descrição das etapas, atividades e das unidades envolvidas no
processo de concessão de GAE/GAS; e

https://novaintranet.trt6.jus.br/fluxos/cge/fluxos/recursos-humanos/ngcmp-concessao-de-gae-gas/index.html#list
https://novaintranet.trt6.jus.br/fluxos/cge/fluxos/recursos-humanos/ngcmp-concessao-de-gae-gas/index.html#list
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0259201845722v3.odt


Secretaria de Auditoria

Eventuais falhas sem detecção nas diversas etapas do processo de concessão de
GAE/GAS.

Proposta de Encaminhamento:

À SGEP:

7.1 Submeter à Coordenadoria de Integridade e Processos e Iniciativas Nacionais para
conhecimento e estudo da viabilidade da inclusão na programação de racionalização
de processos a elaboração do mapeamento do processo de concessão de GAE/GAS,
inclusive com apresentação dos procedimentos operacionais padrões (POP) das
principais atividades do processo, com a participação das unidades envolvidas. (Prazo:
120 dias)

Pronunciamento da unidade responsável:

Divisão de Informações Pessoais/SGEP (doc 81):

Em relação à atualização do mapeamento dos processos de concessão
de GAE/GAS, está atrelada a outras unidades. De toda forma, o achado
7 procede e as medidas serão tomadas para a respectiva atualização
junto à Coordenadoria de Integridade e Processos e Iniciativas
Nacionais.

COMENTÁRIO SOBRE O ENCAMINHAMENTO DO ACHADO 7

“Submeter à Coordenadoria de Integridade e Processos e
Iniciativas Nacionais para conhecimento e estudo de viabilidade
da inclusão na programação de racionalização de processos a
elaboração do mapeamento do processo de concessão da
GAE/GAS, inclusive com apresentação dos procedimentos
operacionais padrões (POP) das principais atividades do
processo. (Prazo: 120 dias).”

RESPOSTA: A presente medida será tomada por esta Secretaria, por
meio de abertura de Proad, cientificando das medidas a serem tomadas
pela referida unidade.

Avaliação da manifestação: A SGEP corrobora com o apontamento realizado pela
equipe de auditoria e informou que irá tomar as medidas para a atualização do fluxo
de mapeamento do processo junto à Coordenadoria de Integridade e Processos e
Iniciativas Nacionais.

Por conseguinte, entende-se que a providência a ser adotada pela SGEP possibilitará a
elaboração de Plano de Tratamento de Riscos, com a identificação e ações mitigadoras
dos riscos mais impactantes do processo.

Dessa forma, ficam mantidos o achado e a recomendação, com alteração do prazo.

À SGEP:

7.1 Submeter à Coordenadoria de Integridade e Processos e Iniciativas Nacionais para
conhecimento e estudo da viabilidade da inclusão na programação de racionalização
de processos a elaboração do mapeamento do processo de concessão de GAE/GAS,
inclusive com apresentação dos procedimentos operacionais padrões (POP) das
principais atividades do processo. (Prazo: 30 dias).
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A8. Controle interno inadequado, incipiente ou insuficiente para detecção de
ausência e/ou falhas nas concessões, pagamentos e monitoramento de
GAE/GAS, resultando em um alto risco de controle (RC).

Situação encontrada:
Solicitação pela SGEP, apenas em 25/08/2023, de informações a respeito dos
Programas de Reciclagem Anual realizados pela Escola Judicial, referentes aos anos
de 2021, 2022 e 2023.

Ausência de envio, por parte da Escola Judicial, dos resultados dos programas de
reciclagem logo após a conclusão destes.

Evidência(s):
● Ofício TRT-SGEP-CAP-DIP nª 540/2023, fl.03 do Proad nº 17048/2023.
● Pesquisa avançada no PROAD demonstrando a ausência de PROADs oriundos da
Escola Judicial que comuniquem tempestivamente os resultados dos programas
de reciclagem.

● Proads 9685/2024, 9687/2024 e 9688/2024 (eventual reposição ao erário)
Critério(s):
Art. 35, III da Resolução CSJT nº 315/2021

Causa(s) Provável(is):
Inexistência de mapeamento formalizado da comunicação tempestiva dos resultados
do Programa de Reciclagem Anual.
Controle interno insuficiente quanto ao envio/recebimento tempestivo dos resultados
dos Programas de Reciclagem.
Ausência de Manual e/ou instruções do processo de trabalho.

Efeito(s):
Pagamento Indevido.
Dano ao Erário.
Alto risco de controle (RC).

Proposta de Encaminhamento:

À SGEP:

8.1. Aprimorar os mecanismos de controle interno no processo de comunicação com a
Escola Judicial e padronização dos resultados dos Programas de Reciclagem anual.
(Prazo: 60 dias)

8.2 Elaborar, em conjunto com as demais unidades envolvidas, Manual de
procedimentos do processo de concessão e manutenção da GAS (Prazo: 120 dias)

Pronunciamento da unidade responsável:

Divisão de Informações Pessoais/SGEP (doc 81):

Informamos que, de fato, o achado 8 procede em relação à solicitação
ter sido expedida por esta unidade à Escola Judicial apenas em

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/195974
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25/08/2023, para colher informações de cursos promovidos em anos
anteriores (2021 e 2022), conforme Proad 17048/2023.

Entretanto, é importante pontuar que a referida informação poderia nos
ter sido enviada, de ofício, com dados mais precisos pela unidade
responsável pela realização do Programa de Reciclagem Anual,
independentemente de solicitação nossa, face à necessidade do
compartilhamento das informações a todas as unidades envolvidas
(SGEP, Secretaria de Polícia Judicial, Núcleo de Saúde…), para fins de
ciência e continuidade dos procedimentos atrelados ao resultado do
mesmo, conforme o normativo vigente.

Diante disso, é importante que haja o alinhamento entre todas as
unidades envolvidas, de modo que a responsabilidade da ação não se
restrinja apenas a esta unidade, mas a todas que estão envolvidas no
processo de qualificação dos referidos servidores, visto que o
compartilhamento dos dados deve ocorrer de forma contínua,
independentemente de solicitação nossa.

COMENTÁRIO SOBRE O ENCAMINHAMENTO DO ACHADO 8

“Aprimorar os mecanismos de controle interno no processo de
comunicação com a Escola Judicial e padronização dos
resultados dos Programas de Reciclagem anual.(Prazo: 60 dias).”

RESPOSTA: Esta unidade já tomou medidas de ajustes no sentido de
envio de e-mail à E-Jud, seguindo o fluxo do Programa de Capacitação
Anual previsto pela escola, que é publicado no Portal do TRT6, de modo
a acompanhar os resultados do programa de Reciclagem mais
efetivamente.

“Elaborar, em conjunto com as demais unidades envolvidas,
Manual de procedimentos do processo de concessão e
manutenção da GAS. (Prazo: 120 dias).”

RESPOSTA: Esta unidade providenciará, dentro do prazo definido, a
elaboração do referido documento, com fins de aprimoramento do
processo de controle do mesmo.

Avaliação da manifestação: Diante da manifestação da SGEP, fica evidenciado que
o processo de concessão e manutenção da GAS carece de revisão do seu fluxo, de
definição formal das competências de cada unidade envolvida no processo, e, ainda,
de fixação de prazo para cada etapa, visando identificar eventos que possam impedir
a percepção da vantagem, com celeridade, assegurando a suspensão tempestiva do
pagamento da vantagem.

Dessa forma, esta equipe de auditoria ratifica a necessidade de serem firmadas
tratativas em conjunto das unidades envolvidas, para se obter melhoria no controle
interno das diversas ações que integram o processo, a exemplo do envio/recebimento
tempestivo dos resultados dos Programas de Reciclagem, e, ainda da elaboração de
Manual Normativo acerca dos procedimentos adotados nas concessões e manutenções
da GAS.

Considerando as exposições acima, conclui-se pela permanência do achado e as
recomendações, destinadas à SGEP, com alteração de prazo quanto ao item 8.1:
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8.1. Aprimorar os mecanismos de controle interno no processo de comunicação com a
Escola Judicial e padronização dos resultados dos Programas de Reciclagem anual;
(Prazo: 90 dias)

8.2 Elaborar, em conjunto com as demais unidades envolvidas, Manual de
procedimentos do processo de concessão e manutenção da GAS. (Prazo: 120 dias)

A9. Expedição de apenas um parecer anual pela Unidade de Saúde atestando
a inaptidão do servidor à participação no Teste de Aptidão Física (TAF).

Situação encontrada:
Apesar da existência de três turmas do Teste de Aptidão Física por ano, consoante
registros, verificou-se a expedição de apenas um único Parecer pela Unidade de
Saúde, por ano, para a constatação da aptidão/inaptidão dos agentes à participação
no TAF.

Tal fato inviabilizou o atendimento ao disposto no § 3º do art. 41 da Resolução CSJT
315/2021, o qual determina que “persistindo as restrições de saúde quando da
realização da próxima turma do Programa, o servidor deixará de perceber a GAS a
partir do mês subsequente àquele em que a unidade de saúde do Tribunal atestar a
inaptidão”.

Servidores considerados inaptos pela Unidade de Saúde, e que se encontravam sem
licença médica durante a realização das turmas do Programa de Reciclagem Anual/TAF
no ano de 2022 ou 2023:

2022: Servidor Matrícula 1433

● Considerado inapto, em 06/04/2022, de acordo com Parecer da Unidade de
Saúde.

● Não participou do TAF em 2022 (turmas em 20/04, 08/08 e 10/10/2022) e não
estava de licença médica no período de realização das três turmas TAF.

● Recebeu a GAS em 2022.

2023: Servidor Matrícula 1323

● Não comparecimento ao exame médico a ser realizado em 20/09/2023, de acordo
com Parecer da Unidade de Saúde;

● Não participou do TAF em 2023 (turmas em 02/06, 25/08 e 06/10/2023) e não
estava de licença médica no período de realização das três turmas TAF.

● Recebeu a GAS em 2023.

Evidência(s):
Pareceres da Unidade de Saúde, fls. 68/69 e 119/121;

Módulo Afastamento do sistema SIGEP.

Critério(s):
§3º, Art. 41 da Resolução CSJT nº 315/2021

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/195974
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Causa(s) Provável(is):
Controle interno incipiente e insuficiente para acompanhamento e detecção dos casos
de laudos médicos consecutivos que atestem a inaptidão dos agentes de polícia
judicial nos programas de reciclagem subsequentes; e

Inobservância, desconhecimento ou interpretação equivocada da norma.

Efeito(s):
Pagamento Indevido; e
Dano ao Erário.

Proposta de Encaminhamento:

À ESCOLA JUDICIAL:

9.1.Aprimorar o fluxo de comunicação dos resultados de aptidão para realização dos
testes de condicionamento físico nos Programas de Reciclagem consecutivos, inclusive
quanto a outros órgãos, quando for o caso; (Prazo: 90 dias)

À SGEP:

9.2.Efetuar as tratativas para suspender, tempestivamente, o pagamento nos casos de
persistência da inaptidão para o teste de condicionamento físico, quando da realização
da turma subsequente do Programa de Reciclagem (Prazo: 90 dias)

9.3. Efetuar as tratativas para a reposição ao Erário dos valores recebidos pelos
agentes que foram considerados inaptos em Programas de Reciclagem subsequentes
(Prazo: 120 dias)

Pronunciamento da unidade responsável:
Ejud-6 (doc 72)

9.1 Aprimorar o fluxo de comunicação dos resultados de aptidão
para realização dos testes de condicionamento físico nos
Programas de Reciclagem consecutivos, inclusive quanto a
outros órgãos, quando for o caso; (Prazo: 90 dias)

O fluxo de comunicação dos resultados de aptidão/inaptidão (e faltosos)
em testes de Aptidão Física será imediatamente aprimorado. A Escola
Judicial declara que passará a encaminhar o resultado do TAF, logo após
a realização de cada turma. No ensejo, é importante distinguir dois
momentos: a comunicação da unidade de saúde à Escola sobre quem
está apto ou inapto a realizar o teste, e a comunicação da Escola à
Secretaria de Gestão de Pessoas sobre os resultados de cada TAF
aplicado. Oportunamente, sugere-se que a unidade de Saúde, ao
verificar, inaptidão para a realização do TAF, informe tal condição à
Secretaria de Gestão de Pessoas para ciência e eventuais providências.
Por fim, registre-se que, atualmente, os resultados do TAF são enviados
pela EJUD6 em bloco (das 3 turmas anuais), ao final de cada exercício
ou no início do subsequente. Tal fluxo será imediatamente aprimorado,
conforme acima mencionado.

9.2 Efetuar as tratativas para suspender, tempestivamente, o
pagamento nos casos de persistência da inaptidão para o teste
de condicionamento físico, quando da realização da turma
subsequente do Programa de Reciclagem (Prazo: 90 dias)
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A Resolução Administrativa TRT n.º 05/2014, que dispõe sobre o
Estatuto da Escola Judicial do TRT6, estabelece em seu artigo 3º o
seguinte: “Art. 3º A Escola tem por finalidade a preparação, a formação,
o treinamento, o aperfeiçoamento, o desenvolvimento e a capacitação
de magistrados e servidores do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta
Região, tendo como atribuições institucionais: I – promover o Módulo
Regional de Formação Inicial dos juízes substitutos e o programa de
atividade jurisdicional orientado, visando à inserção dos novos
magistrados na realidade local e acompanhamento durante o período de
vitaliciamento, com o objetivo de complementar os conhecimentos
teóricos e práticos, relevantes ao exercício da Magistratura; (Redação
alterada pela RA nº 3/2019 (*), DEJT de 25.2.2019) II - planejar,
organizar e executar as ações práticas e as atividades acadêmicas,
culturais e científicas para os juízes substitutos, durante o período de
vitaliciamento; III - planejar, elaborar e executar cursos regulares de
preparação, formação, treinamento, aperfeiçoamento, desenvolvimento
e capacitação de magistrados e servidores; IV - dirigir e editar a Revista
do Tribunal; V - promover jornadas de estudos, encontros, seminários,
concursos e pesquisas, objetivando o aprimoramento profissional dos
Magistrados e dos servidores. VI – promover o Programa Regional de
Pesquisa destinado ao fomento e à realização de estudos, pesquisas e
publicações sobre Formação Profissional de Magistrados e Servidores e
sobre Temas Contemporâneos relacionados às competências
profissionais da magistratura trabalhista e dos servidores da Justiça do
Trabalho, visando ao aperfeiçoamento da prestação jurisdicional.
(Acrescido pelo Art. 1º da RA nº 3/2019 (*), DEJT de 25.2.2019)” Sendo
assim, foge ao escopo de atribuições desta Escola Judicial, órgão
eminentemente formativo, a recomendação descrita no item 9.2. No
fluxo do processo, a Escola vem constituindo ferramenta para a
aplicação do teste físico, cabendo-lhe tão-somente a organização e o
gerenciamento do “evento”, incluindo inscrição, contratação da
instrutoria, acompanhamento e controle de frequência, bem como o
encaminhamento de comunicação à Secretaria de Gestão de Pessoas,
quanto aos agentes faltosos, aptos ou inaptos, após a realização das
turmas. Desse modo, s.m.j, compete à Secretaria de Gestão de Pessoas,
a análise crítica da informação encaminhada pela EJud-6 e adoção das
providências pertinentes, inclusive quanto à suspensão tempestiva do
pagamento da gratificação, em casos de inaptidão no TAF, quando da
realização da turma subsequente do Programa de Reciclagem. No que
tange à inaptidão “preliminar” para a realização do próprio teste, a
despeito de fugir completamente ao âmbito de competência desta
escola, sugere-se que a Secretaria de Gestão de Pessoas, em conjunto
com a unidade de saúde do TRT6, identifique procedimento apropriado
para que os agentes inaptos adotem medidas de saúde e
condicionamento físico hábeis a torná-los aptos em novas avaliações.

9.3 Efetuar as tratativas para a reposição ao Erário dos valores
recebidos pelos agentes que foram considerados inaptos em
Programas de Reciclagem Subsequentes (Prazo: 120 dias)

Reporto-me à manifestação acerca da recomendação 9.2. Foge ao
escopo deste órgão formativo “efetuar tratativas para a reposição ao
erário dos valores recebidos pelos agentes que foram considerados
inaptos em Programas de Reciclagem Subsequentes”. Frise-se que a
EJud-6 organiza o Programa de Reciclagem Anual dos agentes da polícia
judicial, como também vem colaborando na realização do TAF (parte do
referido programa), embora não constitua propriamente ação de
capacitação/aprendizagem, visto que se restringe a uma avaliação física,
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com o necessário acompanhamento de profissionais de saúde deste
órgão. Nesse contexto, ao final da aplicação do TAF, a escola encaminha
o respectivo resultado à SGEP, para tratamento qualitativo dos
dados/informações e adoção das respectivas providências que se
fizerem necessárias.

Avaliação da manifestação: A EJud-6 corrobora o apontamento da equipe de
auditoria no tocante à necessidade de aprimorar o fluxo de comunicação dos
resultados de aptidão para realização dos testes de condicionamento físico nos
Programas de Reciclagem consecutivos, inclusive quanto a outros órgãos, quando for
o caso.

Ressalta-se, novamente, a necessidade de uma melhoria substancial no fluxo de
encaminhamento das informações atinentes à aptidão/inaptidão dos servidores para
realização do teste de aptidão física (TAF). Assim sendo, acolhe-se a sugestão da
Ejud-6 para que a Divisão de Saúde, “ao verificar inaptidão para a realização do TAF,
informe tal condição à Secretaria de Gestão de Pessoas para ciência e eventuais
providências”.

Quanto aos itens 9.2 e 9.3 acima respondidos, esta equipe de auditoria ratifica a
manifestação da EJud-6, em face do estabelecido no Estatuto da Escola Judicial do
TRT6, no sentido de que tais encaminhamentos sejam realizados pela Secretaria de
Gestão de Pessoas, a fim de que sejam efetuadas as suspensões de pagamento da
GAS nos casos devidos, bem como realização das tratativas para devolução ao Erário
dos valores pagos indevidamente aos servidores.

Por fim, esta equipe acata a solicitação de não apresentação do Plano de Ação pela
Escola Judicial tendo em vista a informação de cumprimento imediato do item 9.1
acima proposto.

Dessa forma, permanece o achado e as recomendações anteriormente propostas,
no entanto, com desmembramento da recomendação 9.1, sendo destinadas para as
seguintes unidades:

À Ejud-6:

9.1 Aprimorar o fluxo de comunicação dos resultados de aptidão para realização dos
testes de condicionamento físico nos Programas de Reciclagem consecutivos, dos
servidores em exercício neste Regional (Prazo: 90 dias);

À SGEP:

9.2 Aprimorar o fluxo de comunicação dos resultados de aptidão para realização dos
testes de condicionamento físico nos Programas de Reciclagem consecutivos quanto a
servidores em exercício em outros órgãos (Prazo: 90 dias);

9.3 Efetuar as tratativas para suspender, tempestivamente, o pagamento nos casos
de persistência da inaptidão para o teste de condicionamento físico, quando da
realização da turma subsequente do Programa de Reciclagem (Prazo: 90 dias); e

9.4 Efetuar as tratativas para a autuação de processo para a reposição ao Erário dos
valores recebidos pelos agentes que foram considerados inaptos em Programas de
Reciclagem subsequentes (Prazo: 120 dias).
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À Divisão de Saúde

9.5 Reportar à Secretaria de Gestão de Pessoas, para ciência e eventuais
providências, sempre que verificar inaptidão de agente para a realização do TAF
(Prazo: imediato)

3. Avaliações conclusivas

3.1 Considerações sobre as Questões de Auditoria

1ª Questão de Auditoria: Os processos de concessão e de pagamento da
gratificação de atividade externa (GAE) e da gratificação de atividade de
segurança (GAS) vêm obedecendo aos requisitos dos normativos atualmente
estabelecidos?

A presente auditoria analisou os processos de concessões de GAE e GAS e versou
sobre o exame da conformidade no período de 01/01/2023 a 31/03/2024, que, em
sua maioria, vêm atendendo aos requisitos normativos atualmente vigentes.

Entretanto, foram identificadas impropriedades, merecendo destaque as seguintes:
controle interno incipiente para assegurar a apresentação de declaração de exercício
de atribuições de polícia nos casos dos servidores que não estejam lotados na unidade
de polícia judicial e que não estejam no exercício de função comissionada ou cargo em
comissão; necessidade de tratativas para reposição ao Erário; inexistência de
automação dos descontos nos sistemas SIGEP/Folhaweb derivados das licenças para
tratamento de saúde superiores a 24 meses; pagamento da GAS a servidores sem
aproveitamento no programa de reciclagem anual, a partir do mês subsequente ao da
conclusão do programa; pagamento da GAS a servidores em exercício em outros
órgãos/entidades que não tenham apresentado à Secretaria de Gestão de Pessoas
declaração do exercício de atribuições de polícia e aprovação em programa de
reciclagem anual ofertados pelos órgãos de exercício, com respectivo pagamento em
folha e expedição de apenas um parecer anual pela Unidade de Saúde atestando a
inaptidão do servidor à participação no Teste de Aptidão Física (TAF).

As inconsistências apontadas são passíveis de correção, inclusive, algumas delas, a
exemplo das tratativas para reposição ao Erário, já se encontram em processo de
adequação.

2ª Questão de Auditoria: Os controles internos relacionados ao processo de
concessão, pagamento e monitoramento de GAE/GAS são adequados,
suficientes, tempestivos e alinhados às boas práticas?

Diante da análise por meio de testes substantivos, em face da materialidade e risco
crítico atinente ao objeto da presente auditoria, verificou-se que os procedimentos de
execução e controle das atividades relacionadas à concessão de GAE e GAS atendem
parcialmente às exigências de eficiência e eficácia necessárias ao pleno atendimento
na concessão dessas gratificações. Ressalta-se que as inconsistências apontadas neste
relatório são passíveis de correção pela Secretaria de Gestão de Pessoas,
Coordenadoria de Pagamento de Pessoal, Escola Judicial do TRT6 e Divisão de Saúde
por meio das recomendações propostas.

Em que pese o zelo e as boas práticas adotados pela Secretaria de Gestão de Pessoas,
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pela Coordenadoria de Pagamento de Pessoal e pela Escola Judicial nas concessões da
GAE e GAS de servidores, observou-se a necessidade de aperfeiçoar os procedimentos
de atividades relacionadas ao processo, principalmente no tocante à atualização do
fluxo de mapeamento do processo, bem como o aprimoramento dos mecanismos de
controle interno no processo de comunicação entre a SGEP e a Ejud-6, no que se
refere aos resultados de aptidão para realização dos testes de aptidão física e dos
programas de reciclagem anual, e ainda, de elaboração de manual de procedimentos,
com definição clara dos papéis de cada unidade envolvida.

3.2 Nível de maturidade do controle interno

Aplicou-se o Questionário de Avaliação de Controles Internos (QACI) – Auditoria na
Administração de Pessoal: Vencimentos e Vantagens (GAE e GAS) com o intuito de
avaliar o grau de percepção dos gestores e dos servidores da unidade principal
do objeto avaliado acerca do nível de maturidade dos sistemas de controle internos
adotados no processo. O Questionário aplicado seguiu o modelo elaborado pela CGU,
com base no Acórdão TCU n. 568/2014- Plenário, sendo que composto por 20
perguntas e quatro alternativas de resposta para cada uma delas. Cada alternativa
está associada a uma quantidade de pontos, que varia de zero a três, de forma que a
quantidade total de pontos, considerando as respostas de todas as questões, varia de
zero a sessenta e os percentuais totais variam de zero a cem.

O nível de maturidade dos controles internos é determinado de acordo com o quadro a
seguir:

Quadro 01 – Nível de maturidade dos controles internos
NÍVEL PONTUAÇÃO (%) DEFINIÇÃO

Inicial 0 a 20 Baixo nível de formalização; documentação sobre controles internos
não disponíveis; ausência de comunicação sobre os controles.

Básico 20,1 a 40 Controles internos tratados informalmente; ainda não há treinamento
e comunicação sobre controles.

Intermediário 40,1 a 70 Há princípios e padrões documentados, e treinamento básico sobre
controles internos.

Aprimorado 70,1 a 90 Controles internos obedecem aos princípios estabelecidos; controles
internos supervisionados e regularmente aprimorados.

Avançado 90,1 a 100 Controles internos otimizados; princípios e processos de controles
internos estão integrados aos processos de gestão da organização.

Fonte: TCU, Acórdão n. 568/2014-Plenário

Resultado
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Considerando as perguntas especificadas e as respostas para todos os quesitos,
obteve-se o resultado de 47 pontos.

Logo, os 47 pontos obtidos frente a 60 pontos totais do questionário correspondem ao
percentual de 78,33% (47 dividido por 60= 0,7833 = 78,33%).

Baseando-se nas respostas das questões do QACI, verificou-se que o nível de
maturidade dos controles internos na gestão da concessão de Vencimentos e
Vantagens (GAE e GAS), na percepção dos gestores e dos servidores, atingiu
78,33%, o que, de acordo com a tabela acima, indica uma escala de maturidade
aprimorada de controles internos. Portanto, na percepção dos
gestores/responsáveis pela execução, os controles adotados nas atividades gerais da
unidade são considerados aprimorados.

Por fim, merecem atenção especial às questões abaixo, que obtiveram pontuação 0 ou
1:

a) Ausência de manual de procedimentos de concessão de GAE/GAS; e
b) Ausência de plano de capacitação anual (documento formal com estudo prévio que
engloba todos os servidores);

3.3 Exame de integridade

Não foram identificadas inconsistências ou eventos de riscos que possam prejudicar os
resultados pretendidos com eventual comprometimento da integridade institucional.

3.4 Benefícios obtidos

Compreendem-se como benefícios a serem obtidos por meio desta auditoria a
melhoria na eficiência, eficácia e efetividade nos resultados esperados com o
aperfeiçoamento dos processos de concessão da GAE e GAS, do desenvolvimento no
controle interno e do mapeamento e gestão de riscos, a serem alcançados após a
implementação das recomendações propostas neste relatório. E, ainda:
● Alinhamento com os procedimentos estabelecidos pela legislação aplicável e
boas práticas vigentes;

● Melhoria na gestão de pessoas;
● Aperfeiçoamento da Gestão de Riscos;

● Aprimoramento dos controles internos;
● Reposição ao erário de eventuais pagamentos de GAE/GAS indevidos;
● Regularização de recolhimentos previdenciários sobre a GAE/GAS.

3.5 Conclusão final

Diante dessas considerações, conclui-se que os processos de concessão de GAE e
GAS, no período de 01/01/2023 a 31/03/2024, em sua maioria, vêm atendendo aos
requisitos normativos atualmente vigentes, exceto quanto aos apontamentos
elencados no item 4, com a necessidade da implementação de ações corretivas para o
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atendimento das recomendações propostas. As inconsistências identificadas são
passíveis de correção e podem comprometer o erário e a integridade institucional,
caso não corrigidas.

Registre-se, ainda, que no dia 05 de setembro de 2024 foi realizada a reunião técnica
com os titulares das unidades auditadas CPP e SGEP, com a participação da Ejud-6 e
da Divisão de Saúde, na qual foram reavaliados os prazos para atendimento das
recomendações, apresentados os resultados das questões e as conclusões do presente
trabalho de auditoria, conforme ata (doc 102). Na ocasião, noticiou-se o acolhimento
das ações corretivas propostas pela CPP e SGEP por meio do Plano de Ação (docs. 94,
97 e 100), considerado adequado e suficiente, a princípio, para a regularização das
inconsistências, necessitando, apenas, de apresentação de plano de ação
complementar referente à recomendação 9.2, pela SGEP, no prazo acordado de 30
dias. No tocante à Ejud-6 e Divisão de Saúde, fica dispensada a apresentação de PA
tendo em vista o caráter imediato da implementação das recomendações.

Ressalte-se que as unidades responsáveis pelo cumprimento das recomendações
devem comprovar o atendimento a estas, à medida que sejam concluídas, por meio
de pedido complementar junto ao Proad desta Auditoria (Proad n. 9203/2024), para
fins de ciência e de monitoramento pela unidade auditante.

4. Propostas de Encaminhamento

Diante das constatações relatadas, após a devida oportunização de manifestação por
parte dos gestores envolvidos, esta equipe de auditoria renova as seguintes
recomendações, com vistas à correção das inconsistências e ao aprimoramento do
processo de concessão e de pagamento da GAS, cujos prazos serão contados a partir
da ciência do relatório final de auditoria:

À Secretaria de Gestão de Pessoas:

1. Aperfeiçoar o controle interno para assegurar a apresentação da declaração do
exercício de atribuições de polícia nos casos dos servidores que não estejam
lotados na unidade de polícia judicial e que não estejam no exercício de função
comissionada ou cargo em comissão (achado A1). Prazo de 45 dias;

2. Efetuar as tratativas para a autuação de processo para reposição ao Erário dos
valores recebidos indevidamente (achados A1, A3 e A9). Prazo de 120 dias;

3. Aprimorar o fluxo de comunicação dos resultados dos Programas de
Reciclagem, inclusive quanto a outros órgãos, quando for o caso (achado A3).
Prazo de 120 dias;

4. Efetuar as tratativas para suspender, tempestivamente, o pagamento nos casos
de reprovação ou não participação nos Programas de Reciclagem (achado A3).
Prazo de 90 dias;

5. Estabelecer rotina de comunicação periódica com os órgãos cessionários para
assegurar o recebimento tempestivo das informações de realização dos
programas de reciclagem e do exercício de atribuições de polícia, com a
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descrição das atividades exercidas, dos servidores removidos (achado A4).
Prazo de 45 dias;

6. Efetuar a revisão do cadastro dos dados de previdência dos agentes de polícia
judicial que tenham ingressado no serviço público após 31 de dezembro de
2003 e antes de 14 de outubro de 2013, que não tenham feito a opção pelo
RPC (achado A5). Prazo de 120 dias;

7. Realizar, nos casos devidos, a retificação e os ajustes visando ao não
recolhimento previdenciário sobre a GAS (achados A5 e A6). Prazo de 180
dias;

8. Efetuar a revisão do cadastro dos dados de previdência dos agentes de polícia
judicial que tenham ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003,
e que não tenham feito a opção pelo RPC (achado A6). Prazo de 120 dias;

9. Realizar a abertura de Redmine de dúvida negocial, diante das respostas
prestadas pela STIc à CPP, solicitando esclarecimentos nos casos dos servidores
Matrícula 1786 e Matrícula 1330, para verificação de qual dado alterou a
incidência de PSSS sobre a GAS (achado A6). (Prazo de 30 dias);

10.Submeter à Coordenadoria de Integridade e Processos e Iniciativas Nacionais
para conhecimento e estudo da viabilidade da inclusão na programação de
racionalização de processos a elaboração do mapeamento do processo de
concessão de GAE/GAS, inclusive com apresentação dos procedimentos
operacionais padrões (POP) das principais atividades do processo, com a
participação das unidades envolvidas (achado A7). Prazo de 30 dias;

11.Aprimorar os mecanismos de controle interno no processo de comunicação com
a Escola Judicial e padronização dos resultados dos Programas de Reciclagem
anual (achado A8). Prazo de 90 dias;

12.Elaborar, em conjunto com as demais unidades envolvidas, Manual de
procedimentos do processo de concessão e manutenção da GAS (achado A8).
Prazo de 120 dias;

13.Aprimorar o fluxo de comunicação dos resultados de aptidão para realização dos
testes de condicionamento físico nos Programas de Reciclagem consecutivos
quanto a servidores em exercício em outros órgãos (achado A9). Prazo: 90
dias;

14.Efetuar as tratativas para suspender, tempestivamente, o pagamento nos casos
de persistência da inaptidão para o teste de condicionamento físico, quando da
realização da turma subsequente do Programa de Reciclagem (achado A9).
Prazo de 90 dias;

À Coordenadoria de Pagamento de Pessoal:

15.Solicitar providências junto ao Comitê Regional do SIGEP/JT para promover o
registro de interesse deste TRT6 no atendimento do redmine de n.º 54466,
direcionado ao gestor nacional do SIGEP, a fim de realizar a adequação do
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sistema à implantação dos descontos da GAS em face das licenças para
tratamento de saúde superior a 24 meses (achado A2). Prazo de 30 dias;

16.Verificar, junto à STIc, de forma pormenorizada, o acompanhamento na
investigação de eventuais falhas de comunicação das informações
previdenciárias entre o SIGEP-JT e a Folhaweb (achados 5 e 6). (Prazo: 60
dias);

17.Efetuar as tratativas para a autuação de processo para reposição ao Erário dos
valores recebidos indevidamente (achado A2). Prazo de 120 dias;

18.Realizar, nos casos devidos, a retificação e os ajustes dos recolhimentos
previdenciários sobre a GAS, nos últimos 05 anos (achado A5) Prazo: 180
dias;

À Escola Judicial:

19.Aprimorar o fluxo de comunicação dos resultados de aptidão para realização dos
testes de condicionamento físico nos Programas de Reciclagem consecutivos,
dos servidores em exercício neste Regional (achado A9). Prazo: 90 dias;

À Divisão de Saúde:

20.Reportar à Secretaria de Gestão de Pessoas, para ciência e eventuais
providências, sempre que verificar inaptidão de agente para a realização do TAF
(achado A9). Prazo: imediato.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Equipe de Auditoria

Leonardo Pimentel Liesen Nascimento
Auditor Responsável - Matrícula 2920

Renata Rodrigues Saraiva de Macedo
Membro da Equipe - Matrícula 7076

Magna Cristina Cruz Silva
Membro da Equipe - Matrícula 1520



Secretaria de Auditoria

De acordo com a conclusão e proposta de encaminhamento do Relatório de Auditoria
RA–SAGP-SAUD–04/2024.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria
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